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Na urbanização brasileira do século XXI perfila-se um amplo processo de reestruturação espacial 
caracterizado pela presença de novas formas de concentração urbana e de novos padrões espaciais, 
continentes de novas territorialidades das classes sociais. Na escala intraurbana os processos de 
hierarquização e fragmentação do espaço alteram a morfologia urbana tradicional das cidades 
gerando novas centralidades e novas periferias. Na escala interurbana e regional, são produzidos 
novos processos de desconcentração e reconcentração espacial da população, das atividades 
econômicas e da informação sobre o território os quais vão mais além das regiões metropolitanas 
tradicionais. A “desconcentração concentrada” da metropolização se manifesta não somente nas 
novas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, mas também nos “complexos 
metropolitanos”, nos “corredores urbanos”, nas “ocupações contínuas” e nos “eixos articulados”, nas 


“cidades-região”. 


Estas novas realidades territoriais demandam a revisão dos paradigmas tradicionais de ordenação do 
território, bem como a renovação das práticas tradicionais de gestão dos espaços metropolitanos. 
Trata-se agora de pensar a metropolização mais além da metrópole tradicional (o núcleo 
metropolitano) e seus satélites, levando em consideração uma espacialidade muito mais complexa na 
qual se articulam diferentes centralidades. Esta complexidade inclui também o recrudescimento das 
polaridades econômicas e sociais, as quais se manifestam em dois níveis: externamente, 
diferenciando regiões “ganhadoras” e “perdedoras”, quanto à sua inserção nos circuitos hegemônicos 
do movimento global de capitais; e internamente, entre setores “incluídos” e “excluídos” na nova 


economia metropolitana. 


Tendo como base o caso do estado do Rio Grande do Sul, nossa comunicação discute estas 
mudanças espaciais e a formação e institucionalização de novas regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas no Brasil. Pretendemos também analisar os paradigmas e o marco legal e 


conceitual de definição das concentrações urbanas. 


Atualmente, o conceito região metropolitana não define somente os limites político-administrativos da 
metrópole e seus municípios “satélites”, apresentando também uma conotação político-social de 
designação do território regional de articulação (ou “concertação”) dos agentes econômicos e sociais 
na formatação de um plano estratégico visando a competitividade regional inserida em uma situação 


de competição global entre lugares. 
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Nosso objetivo é pensar alternativas para a gestão participativa, compartilhada, democrática e 
sustentável destas novas unidades territoriais no âmbito geral das políticas de desenvolvimento 
regional e de ordenação do território para que estas não estejam somente a cargo dos atores 
hegemônicos, incluindo também amplas parcelas da sociedade civil organizada e dos movimentos 


sociais. 


Novas Tendências da Urbanização Brasileira 


Como processo complexo a urbanização brasileira se manifesta em distintas formas espaciais da 
concentração da população e da produção no território. Destas, três formas principais de 
concentração urbana podem ser distinguidas: as regiões metropolitanas institucionalizadas, as 
aglomerações urbanas não-metropolitanas e as cidades com mais de 100 mil habitantes. As regiões 
metropolitanas institucionalizadas reúnem mais de 60 milhões de habitantes, ou um terço da 


população total e cerca de 40% da população urbana do país”. 


A despeito da diversidade de fenômenos, na nova configuração urbana brasileira, três grandes 
tendências principais devem ser assinaladas: (i) o reforço da primazia urbana, com São Paulo 
consolidando-se como a metrópole “global” do país; (ii) a emergência de novas metrópoles e (iii) o 
surgimento de novas formas de concentração como expressão do processo de difusão da 
modernização econômica, de homogeneização espacial e da generalização da urbanização sobre o 


território. 


As regiões metropolitanas institucionalizadas no início da década de 1970?, constituem os núcleos de 
concentrações urbanas e industriais bastante afetadas pelos câmbios estruturais das últimas décadas 
na economia brasileira. Atualmente “compartilham” influência na hierarquia urbana com as “novas 
metrópoles”, aglomerações metropolitanas emergentes, recentemente institucionalizadas. Contudo, 
nos últimos decênios verifica-se também um dinamismo sócio-espacial nas aglomerações urbanas 
formadas no entorno de cidades médias (entre 200 mil e 1 milhão de habitantes) do interior do país. 
Com as economias dos núcleos metropolitanos cada vez mais vinculadas às funções terciárias e de 
gestão, as cidades médias emergem com o novo papel de centros industriais e de atração das 
migrações internas. 

A nova configuração é verificada especialmente nas regiões Sudeste e Sul, incluídas na “região 
concentrada” da urbanização brasileira. Aqui a difusão dos sistemas técnicos e de informação se faz 
mais presente no território, resultado também do processo de modemização e tecnificação da 


agricultura. 





* Consideramos aqui as Regiões Metropolitanas instituídas pelo Regime Militar em 1973-74, as regiões 


metropolitanas instituídas pelos respectivos estados após a constituição de 1988 e as Regiões Integradas de 
Desenvolvimento (RIDEs). 
2 São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Fortaleza e Belém. 


O caso de São Paulo é exemplar. A desconcentração metropolitana e o processo de metropolização 
do espaço (LENCIONI, 2004), estão conformando uma macro-metrópole, ou um complexo 
metropolitano que abarca a região metropolitana e o seu entorno, as regiões metropolitanas de 
Campinas e da Baixada Santista, o eixo urbano do Vale do Paraíba e a aglomeração urbana de 


Sorocaba, concentrando cerca de 25 milhões de habitantes e quase um terço do PIB nacional. 


Outras tendências de reorganização da rede urbana brasileira também são evidentes. O estudo 
Caracterização e Tendências da Rede Urbana Brasileira (1999) definiu novas formas de 
concentração urbana, entre elas as metrópoles, as aglomerações, os “corredores urbanos” e as 
"urbanizações contínuas”. De igual forma correspondem à adoção de um padrão simultaneamente 
disperso e concentrado de urbanização, o qual irradia-se a partir das grandes metrópoles, 
especialmente da metrópole de São Paulo, cujo entorno é o grande laboratório de novas formas 
espaciais de concentração e dispersão urbanas. Assim, são importantes as pesquisas recentes sobre 
a hipótese da “cidade-região” do Rio de Janeiro formulada por Pedro Geiger (1997) e discutida 
recentemente por Floriano Oliveira (2004). A estes trabalhos podem ainda ser somados os estudos 


para definir o “macro-eixo Rio-São Paulo” como a “região-urbana global” brasileira”. 


No caso da Região Sul foram identificadas diversas categorias na escala da rede urbana: as 
aglomerações metropolitanas de Porto Alegre e Curitiba, a aglomeração pré-metropolitana de 
Florianópolis e os centros e aglomerações não-metropolitanas (IPEA, NESUR-E/Unicamp, IBGE, 
1999). Estas últimas, situadas no entomo das principais cidades médias da região (Londrina, 
Maringá, Joinville, Blumenau, Caxias do Sul, Pelotas e Rio Grande) se distinguem por configurar 
manchas com características de ocupação contínua ou por combinar proximidade geográfica com 
descontinuidade do tecido urbano, ainda que com forte articulação na mesma dinâmica econômica e 


funcional. 


Independente das conceituações legal-administrativas utilizadas para designar estes conjuntos 
territoriais, fica evidente que estamos diante de uma nova realidade na qual emergem processos 
novos de concentração urbana e organização espacial que demandam um novo esforço de 
conceituação e apreensão dos multifacéticos movimentos do real por parte dos acadêmicos 
interessados na questão urbana e metropolitana no Brasil. 

A questão metropolitana está na ordem do dia e na agenda dos debates políticos e acadêmicos. As 
metrópoles, regiões metropolitanas e aglomerações urbanas representam a concentração dos 
principais problemas sociais, econômicos e ambientais brasileiros. De igual forma constituem uma 
pujante concentração de forças sociais, de agentes inovadores, de reinvenção política, cultural e 


social, de oportunidades e possibilidades, bem como /ocus principal de enfrentamento entre os 
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distintos projetos político-econômico-sociais em disputa pela hegemonia nos diversos níveis do 


aparelho do Estado e da formação social brasileira. 


Dada esta concentração de forças, a questão metropolitana exige um portentoso esforço de pesquisa 
e reflexão e impõe uma série de desafios para os grupos políticos, o Estado, a academia e os 


movimentos sociais. 


Desafios da questão metropolitana no Brasil 


No plano do Estado (os distintos níveis de governo, os poderes constituídos, os órgãos de 
planejamento) cabe refletir sobre o lugar das regiões metropolitanas nas políticas de desenvolvimento 
e de ordenação territorial da nação. Assim, revisitando a atuação do Estado brasileiro nesta questão 
é possível verificar as posturas mais destacadas na esfera federal, a do Estado Nacional, nas últimas 


décadas: “a favor da metrópole” (1950-1970) e “contra a metrópole” (1980-1990). 


Durante o período desenvolvimentista (1946-1963) e mesmo no primeiro decênio da Ditadura Militar, 
as políticas econômicas e o projeto de desenvolvimento nacional induziram à concentração industrial, 
proporcionando fortes investimentos em infra-estrutura básica, especialmente em termos de 
transportes, energia e telecomunicações, os quais favoreceram o crescimentos das metrópoles 
nacionais. A própria institucionalização das regiões metropolitanas em 1973 refletia o papel que o 
regime militar reservava às metrópoles como “entes estratégicos do projeto nacional” (ROLNIK, 
2004). Paradoxalmente, já a partir do final da década de 1970, o ressurgimento dos movimentos 
sociais, políticos e sindicais de contestação ao Regime mudaram esta tendência. A Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (1979) já incluía entre seus objetivos a “melhor distribuição espacial da 
população e das atividades produtivas” e a “reestruturação de um sistema de cidades harmonizado 
com as diretrizes e prioridades setoriais e regionais”. Neste programa as regiões metropolitanas de 
São Paulo e Rio de Janeiro foram consideradas “áreas de descompressão”, com claro objetivo de 
conter o crescimento destas metrópoles e desconcentrar as atividades econômicas o território 
nacional (SERRA, 1991:83-85). 


Na década de 1990 a adoção das políticas neoliberais e os programas de privatização afetaram 
especialmente as regiões metropolitanas que concentravam grandes complexos industriais fordistas. 
Por parte do Estado houve também um significativo esvaziamento institucional, político e financeiro 
dos órgãos metropolitanos (ROLNIK, 2004). 


Muitas corporações seguiram o mesmo caminho adotando programas de reestruturação e 
deslocalização abandonando suas antigas localizações e implantando-se extemamente às regiões 
metropolitanas, alijando-se das deseconomias de aglomeração e dos sindicatos mais combativos e 
organizados. As taxas de desemprego metropolitanas atingiram patamares elevados se comparadas 


com as cidades médias do centro-sul, agora reconhecidas como as novas “ilhas de prosperidade”. 


Ampliaram-se os “problemas metropolitanos” e as desigualdades sociais nas metrópoles. Face a 
imagem das metrópoles caóticas, “sem planejamento”, contestadoras, dominadas pela violência, o 
caos urbano e os problemas ambientais, os meios de comunicação se empenham em apresentar as 


cidades médias como lugares de qualidade de vida, prosperidade, eficiência, tranquilidade e trabalho. 


Ainda por parte do Estado outras questões importantes que são discutidas referem-se à 
institucionalização das regiões metropolitanas, à gestão metropolitana e ao lugar das regiões 
metropolitanas no Pacto Federativo. Com relação à institucionalização das regiões metropolitanas, 
após o período autoritário no qual o governo federal intervinha territorialmente nas unidades da 
federação e instituía regiões metropolitanas, a Constituição de 1988 delegou aos estados o poder de 


instituir e delimitar “regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões”. 


Apesar desta constituir-se uma medida de acordo com o espírito de restabelecimento da democracia, 
este marco legal, ao não ser regulamentado, acabou por suprimir os critérios gerais para a 
delimitação das regiões metropolitanas. Como resultado, cada estado da federação adotou critérios 
próprios (ou a ausência de critérios) na criação de entidades metropolitanas. Deu-se margem então 
para o surgimento de um enorme disparidade e diversidade de formatos entre as “regiões 


metropolitanas” brasileiras. 


Quanto à gestão metropolitana, todavia permanece o dilema dos instrumentos e formas a serem 
adotadas. Entre as formas de gestão debate-se se a mesma deve ser política, tecnocrática, 
democrática ou participativa. Também discute-se a ampliação dos “conselhos metropolitanos” e a 
maior participação da sociedade civil organizada nos mesmos como forma de torná-los mais 
representativos, até mesmo com a constituição de um “governo metropolitano“. Relacionada a esta 
idéia está a incipiente discussão da inserção das regiões metropolitanas no pacto federativo, questão 
ainda insolúvel face aos diversos problemas na agenda política brasileira e que têm premência frente 


a questão urbana e de ordenamento territorial”. 


Para além dos critérios políticos, cabe aos órgãos estatais e paraestatais de planejamento 
estabelecerem parâmetros técnicos e administrativos de definição das regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas, os quais tradicionalmente referem-se à municípios limítrofes com uma certa 
expressão populacional e densidade demográfica, com tendências à conurbação (ou já integrados em 
termos de malha urbana), integrados funcionalmente através de fluxos de pessoas, trabalhadores e 


funções de interesse comum. 
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No caso dos estados, a maioria das Constituições Estaduais inseriram em seus textos a prerrogativa 
estadual de delimitação de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
relacionando as mesmas com as funções de interesse comum. Trataram também de resguardar a 
autonomia dos municípios, incluindo no instrumento legal a prévia ou posterior aprovação do seu 
ingresso na região metropolitana ou aglomeração (AZEVEDO, S. e MARES GUIA, V., 2000). 


A definição de “aglomerações urbanas” também é problemática e complexa. Já em 1975 o IBGE 
propunha a discussão de novas formas de concentração urbana e introduziu critérios para a definição 
de Aglomerações Urbanas, as quais poderiam conformar-se a partir de três processos: expansão da 
cidade central com relações de dominância/dependência; expansão simultânea de cidades de porte 
equivalente com tendências de conurbação e cidades geminadas (DAVIDOVICH e LIMA, 1975). Em 
1984, o então Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU) definiu os critérios para 
determinação de aglomerações urbanas no bojo das políticas de desenvolvimento das cidades 
médias, os quais foram bastante semelhantes e complementares aos definidos pelo IBGE: população 
urbana mínima de 200 mil habitantes urbanos; continuidade da malha urbana em pelo menos dois 
municípios; demanda de tratamento integrado de serviços de interesse comum e fluxos 


intermunicipais intensos (SERRA, 1991). 


Atualmente grande parte dos estados possuem regiões metropolitanas delimitadas, especialmente no 
entorno das capitais. Outros como Santa Catarina, Paraná e Minas Gerais, instituíram regiões 
metropolitanas no entorno dos principais centros urbanos do interior do estado. O governo federal 
ainda atua sobre esta questão estão, instituindo “Regiões Integradas de Desenvolvimento” (RIDE), 
embriões de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que abrangem municípios de mais de 


um estado.? 


A Constituição do Estado Rio Grande do Sul define no seu Capítulo 16 a presença “da região 
metropolitana” (no singular) e de “aglomerações urbanas”, utilizando critérios demográficos, 
funcionais e físico-territoriais para a sua definição. As aglomerações urbanas são definidas a partir 
das concentrações urbanas situadas no entorno de cidades médias, ou áreas fortemente urbanizadas 


com continuidade e/ou contigúidade da mancha urbana. 


Em nossa visão, a adoção desta diferenciação de conceitos (região metropolitana e aglomeração 
urbana) contribui para uma melhor definição das políticas de planejamento e ordenamento territorial 
no estado, bem como reflete processos de construção territorial diferenciados em seu conteúdo 


político, econômico e social. 


Pensar a metropolização no início do século XXI 





é É o caso das RIDEs do Entorno do Distrito Federal, Teresina-Timbó e Juazeiro-Petrolina. 


Pensar a metropolização na primeira década do século XXI requer relacionar os processos de 
produção espacial do capitalismo avançado com a ampla reestruturação produtiva do capitalismo e 
do Estado-nação, bem como com a revolução tecnológica, especialmente no campo das tecnologias 


da informação e das telecomunicações. 


A reestruturação produtiva do capitalismo, iniciada no final da década de 1970, baseia-se na tentativa 
de desregulação total da produção, da flexibilização das relações de trabalho e da construção de um 
novo modo de regulação do capitalismo, tal como apontam inúmeras análises (ver HARVEY, 1992). 
Esta desrelação vem acompanhada também de uma mudança espacial com a desconcentração e a 
reestruturação urbano-regional e a formação de novas regiões industriais. As novas regiões 
industriais representam conjuntos e aglomerados novos, especialmente os vinculados com as “bacias 
de mão-de-obra” qualificada ou não, ou são constituídas em territórios nos quais os agentes 
econômicos, políticos e sociais foram capazes de se adaptar ao modo de regulação da acumulação 
flexível (SCOTT, 1994; LIPIETZ e BENKO, 1994). 


Outro componente importante da mudança espacial são as novas tecnologias da comunicação e 
informação, as quais possibilitam a “compressão do espaço-tempo” e uma série de transformações 
na vida cotidiana ao alterar os esquemas tradicionais de tempo-de-trabalho e tempo-de-lazer, bem 
como as necessidades de mobilidade e a própria distribuição espacial das funções urbanas, pois 
permitem o “reagrupamento” de lugares-de-trabalho e lugares-de-residência e inauguram uma nova 


experiência espacial na cidade. 


Quanto aos novos processos de produção espacial temos a definição de novas centralidades e de 
novas periferias. As novas centralidades vinculam-se especialmente aos grandes equipamentos 
comerciais e de serviços e infra-estruturas que se instalam geralmente nas periferias das metrópoles. 
Centros comerciais, empresariais e administrativos, novos centros hospitalares, campi universitários e 
centros de pesquisa, aeroportos e terminais de transporte de carga e de passageiros, definem novos 
pólos de atração no espaço interior da metrópole concorrendo com o centro histórico, o qual também 
se reestrutura através das novas atividades (turismo, cultura, lazer, Ócio) vinculadas à “economia 
simbólica” do capitalismo pós-moderno (AMÉNDOLA, 2000). 


As “novas periferias” relacionam processos de “dispersão urbana” com novas implantações 
residenciais, especialmente com a construção de “condomínios fechados”, os quais levam à periferia 
populações de maior poder aquisitivo, implantam novas formas espaciais, corrompem os tradicionais 
conceitos de espaço público e espaço privado e inauguram uma nova experiência de “estar na 
cidade”. A nova periferia (a “dos ricos”) concorre com a “velha” periferia (a “dos pobres”) pelos 
investimentos públicos em infra-estruturas, especialmente nos sistemas de transporte e 
comunicações. A periferia dos pobres continua existindo, mas agora o Estado tem novas demandas e 


prioridades para atender nos espaços periurbanos. 


A economia do capitalismo globalizado, organizada em uma grande rede mundial de empresas e 
cidades, afeta fortemente os espaços metropolitanos. A nova “economia de arquipélago” introduz um 
estado de concorrência mundial de “territórios em redes” versus 'territórios em zonas”, com o declínio 
da economia organizada com base na continuidade e na distância (VELTZ, 1996). Todos os lugares 
convertem-se em mundiais, ao mesmo tempo que todos os lugares concorrem entre si por 
investimentos oriundos de capitais cada vez mais voláteis. Esta nova situação afeta principalmente as 
regiões metropolitanas que abrigam ou abrigaram grandes complexos industriais fordistas, que 
perdem empresas, sofrem desindustrialização gerando grandes áreas de obsolescência no seu 


interior. Entretanto, ainda permanecem a qualificação da força-de-trabalho e as infra-estruturas. 


Neste sentido, os territórios metropolitanos /ato sensu constituem ainda espaços privilegiados de 
atração e localização do capital. Na atual conjuntura geral de desregulação, cidades e regiões com 
alta densidade de infra-estruturas e capital social historicamente acumulado oferecem oportunidades 
estratégicas aos investimentos internacionais. Estas são evidenciadas especialmente em lugares 
onde as tendências da metropolização e da urbanização apresentam uma série de escalas e formas 
espaciais. Assim, em países periféricos e industrializados como o Brasil, continuam se formando 
aglomerações industriais baseadas em atividades de manufatura intensivas em tecnologias, 


especialmente no entorno das cidades médias (SCOTT, 1994:117). 


Estas novas implantações não necessariamente se encontram no interior dos espaços 
metropolitanos, mas nas adjacências das regiões metropolitanas, ou ainda em regiões de nova 
implantação industrial. As conexões da “sociedade em rede” permitem que estes espaços estejam 


plenamente integrados aos “nós” da nova economia global. 


Assim, consideramos que na atualidade se consubstancia uma nova configuração metropolitana e 
urbana, distinta da “velha forma” das regiões metropolitanas tradicionais. Aparecem novos conceitos 
para designar estas unidades territoriais extensas, descontínuas, heterogêneas e multipolarizadas 
que abrangem “um conjunto de espaços onde habitantes (ou parte destes), atividades econômicas e 
territórios são integrados ao funcionamento cotidiano de uma metrópole, constituindo uma “bacia de 
empregos”, de habitat e de atividades (ASCHER, 2001). Surgem ou ressurgem denominações como 
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“metápole”, “metrópole policêntrica”, “região urbana”, “cidade-região”, “cidade-região global”. 


A definição e a caracterização destas novas configurações tem preocupado pesquisadores em 
diferentes países que se dedicam a analisar o fenômeno da dispersão urbana e das novas redes de 
cidades, em especial dos espaços metropolitanos, das aglomerações urbanas e das conurbações. A 
seguir veremos como a complexidade da urbanização brasileira apresenta seu rebatimento no 
território do estado do Rio Grande do Sul, especialmente nos espaços concentrados da região 


metropolitana e das aglomerações urbanas. 


Região Metropolitana e Aglomerações Urbanas no Rio Grande do Sul 


No estado do Rio Grande do Sul as novas territorialidades da urbanização se manifestam em distintas 
escalas e formas espaciais destacando-se a Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), o quarto 
conglomerado urbano do Brasil com quase 4 milhões de habitantes; a Aglomeração Urbana do 
Nordeste (AUNE), concentração urbano-industrial de mais de 600 mil habitantes no entorno da cidade 
de Caxias do Sul; e a Aglomeração Urbana do Sul (AUSul), conjunto urbano de territorialidade difusa, 


todavia em formação, articulado pelo eixo urbano das cidades de Pelotas e Rio Grande (figura 1). 


Figura 1 — Rio Grande do Sul: Região Metropolitana e Aglomerações Urbanas 
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O estudo “Caracterização e Tendências” definiu para o Rio Grande do Sul as aglomerações urbanas 
de Porto Alegre (centro metropolitano), Caxias do Sul (centro não-metropolitano de f ordem) e 
Pelotas-Rio Grande (centro não-metropolitano de 2 ordem). Outras formas urbanas que representam 
“embriões” de novas concentrações urbanas (a Aglomeração Urbana do Litoral Norte, a conurbação 
Lajeado-Estrela e a concentração urbana Santa Cruz do Sul-Vera Cruz) também evidenciam um 
processo difuso e concentrado de redistribuição da população por uma vasta parcela do território 
gaúcho e também merecem ser citadas. A continuação caracterizaremos as principais concentrações 
urbanas do estado, analisando suas funções intra e interurbanas e descrevendo suas principais 
tendências sócio-espaciais. 

A metrópole do sul do Brasil: a Região Metropolitana de Porto Alegre 


O núcleo polarizador da hierarquia urbana do Rio Grande do Sul é a metrópole de Porto Alegre, com 
1,4 milhões de habitantes e sua região metropolitana, a quarta mais importante concentração urbana 
do Brasil. Com aproximadamente 4 milhões de habitantes, e uma extensão total de 9.825 km? é 
formada por 31 municípios que ocupam 3,65% da superfície total do estado e concentram quase 40% 


de seus habitantes. A Região Metropolitana de Alegre foi instituída com 14 municípios, sendo que a 
partir de 1989 sucessivas leis estaduais incorporaram à mesma outros 17 municípios. Atualmente a 
Região Metropolitana de Porto Alegre segue as tendências das metrópoles mundiais e brasileiras 
observando um fenômeno da desconcentração e fragmentação metropolitana. Em 1970, cerca de 
57% da população metropolitana vivia em Porto Alegre; em 1980 a população do município central e 
dos demais da região metropolitana era praticamente o equivalente. O Censo 2000 confirmou a 
tendência da desconcentração da população, com somente 36,6% dos habitantes da RMPA residindo 


no município da capital. 


O núcleo metropolitano verifica um forte crescimento do terciário. As sedes das novas empresas 
localizadas na região metropolitana aumentaram o papel da cidade como centro de gestão. Na cidade 
também se implantaram novos centros de convenções, centros de negócios, edifícios inteligentes, 
hotéis de categoria internacional, além da ampliação do aeroporto internacional Salgado Filho. 
Simultaneamente acelera-se a “desconcentração concentrada” e o desdobramento da indústria sobre 
os eixos de conexão da Região Metropolitana com o interior do estado, especialmente em direção de 
Caxias do Sul (norte), Santa cruz do Sul (oeste) e o Litoral (leste). Segundo a pesquisa industrial do 
IBGE (2002), a região metropolitana de Porto Alegre concentrava 3,7% da industria nacional em 2000 
(3,6% em 1996) enquanto o entorno metropolitano já concentrava 2,7% da indústria brasileira (2,6% 


em 1996), apresentando um dinamismo maior que a indústria situada na Grande Porto Alegre. 


Segundo Davidovich (2002), é no centro-sul do Brasil onde tem lugar uma maior diversificação das 
escalas metropolitanas. As áreas contíguas aos limites das regiões metropolitanas estão cada vez 
mais integradas ao processo de metropolização através dos progressos na acessibilidade, com a 
construção de novas infraestruturas de transportes e de telecomunicações. Entre as causas dessa 
nova configuração se encontram tanto os “custos elevados de reprodução do capital” e as 
deseconomias da aglomeração” provocadas, pelo crescimento metropolitano e a concentração da 


população nas periferias. 


Uma das características do processo de globalização é a seleção dos lugares por parte dos capitais 
comerciais e industriais, que cada vez tem mais e maior autonomia de mobilidade por todo o planeta. 
Neste contexto, a RMPA e as áreas próximas se constituem em espaços privilegiados para a 
territorialização das corporações econômicas, já que no atual contexto os tecidos metropolitanos 
contam com diversas vantagens acumuladas para o estabelecimento das empresas: mercados de 
trabalho e de serviços mais amplos e completos, mercado consumidor mais numeroso e diverso, 


concentração de infra-estruturas de transportes e comunicações (VELTZ, 1999). 


A consequência destes processos de desenvolvimento é a fragmentação do espaço metropolitano em 
distintas territorialidades. Os centros comerciais, grandes superfícies de consumo, de lazer e de 
“consumo” do tempo livre, possuem localização extema ao centro histórico, configurando novas 


centralidades. As camadas de maiores ingressos também alteram sua territorialidade buscando novos 


espaços de assentamento. No caso de Porto Alegre, a Zona Sul, valorizada pela presença de 
amenidades naturais (uma maior proximidade com o Guaíba), é o setor preferido do capital imobiliário 
para a localização dos condomínios fechados, formas residenciais que reforçam a segregação sócio- 
espacial no interior da metrópole. No setor leste, seguindo o vetor tradicional de assentamentos das 
elites na cidade, se desenvolvem grandes projetos imobiliários de condomínios de edifícios de “alto 
padrão” para a população de alta renda. Não é por acaso que nestes bairros se localizam grandes 


empreendimentos comerciais como os sfopping-centers Iguatemi e Bourbon Country. 


Entretanto, o processo de fragmentação metropolitana vai longe, com a distinção de duas áreas muito 
característica no território intra-metropolitano. A primeira formada pela cidade de Porto Alegre e pelos 
municípios de seu entorno (a RMPA “original”), incluindo cidades com parque industrial diversificado e 
“subúrbios-dormitório”. A segunda é o Vale dos Sinos, cujo núcleo está formado por Novo Hamburgo 
e São Leopoldo, duas cidades de indústria diversificada, mas com forte concentração no setor 
calçadista (Novo Hamburgo) e metal-mecânico (São Leopoldo). Novo Hamburgo se constitui no 
principal centro de produção e comercialização da industria de calçados do Brasil, incluindo 
atividades de gestão, desenho e feiras, o que se reflete no desenvolvimento de atividades do terciário 
superior. Além do mais, a cidade é o epicentro de um processo particular de “desconcentração 
industrial” rumo aos núcleos urbanos de “sua” periferia. Entretanto, em Novo Hamburgo se localizam 
as atividades de gestão da economia calçadista, um dos mais importantes produtos de exportação do 


Brasil. 


Talvez o processo espacial mais importante da metropolização no Rio Grande do Sul seja a forte 
tendência a integração entre a região metropolitana de Porto Alegre e a aglomeração urbana da 


região de Caxias do Sul cujas características apresentaremos a continuação. 


A aglomeração urbana do Nordeste: Caxias do Sul 


A Aglomeração Urbana de Caxias do Sul é o segundo conjunto urbano do estado do Rio Grande do 
Sul com mais de 600 mil habitantes no entorno da cidade de Caxias do Sul (360 mil habitantes e 
distante 120 km de Porto Alegre), configurando-se também como uma das mais dinâmicas 
aglomerações industriais do Brasil”. Pólo da industria metal-mecânica, concentra cerca de 1,5% do 
produto industrial brasileira, um 15,6% do PIB industrial e 11% do produto interno bruto total do Rio 
Grande do Sul. Caxias do Sul, é o 31º PIB municipal brasileiro e o 4º da Região Sul (IBGE, 2005). 


A cidade de Caxias do Sul polariza toda a aglomeração. Atualmente concentra além da indústria um 
importante setor de serviços, destacando-se o ensino universitário. Com relação a estrutura urbana já 
existe uma forte tendência à conurbação entre Caxias do Sul e Farroupilha. Por outra parte, verifica- 
se a formação de um tecido urbano único entre Bento Gonçalves, Garibaldi e Carlos Barbosa. A 


“espinha dorsal”, o eixo urbano-industrial estruturador da aglomeração, conecta Caxias do Sul, 





” Oficialmente denominada pelo Governo do Estado como Aglomeração Urbana do Nordeste (AUNE). 


Farroupilha e Bento Gonçalves. As dimensões do PIB destas cidades que concentram mais de 80% 


do PIB da aglomeração, já é suficiente para explicar esta situação. 


Conforme assinalamos, esta aglomeração urbana apresenta uma forte tendência à formação de um 
eixo urbano industrial com a Região Metropolitana de Porto Alegre uma vez que Caxias do Sul situa- 
se à 120 Km da capital. Sua indústria metal-mecânica possui fortes vínculos com a industria 
automobilística e eletro-eletrônica do Sudeste (especialmente São Paulo), do qual é um dos centros 
produtores e compradores de peças e componentes. No setor industrial destacam-se também as 
industrias de móveis (o principal pólo de produção do Brasil está situado em Bento Gonçalves), 
bebidas (90% da produção de vinhos nacionais) e têxtil, além de uma forte presença do setor turístico 


(turismo interno). 


Na estrutura territorial do Rio Grande do Sul, o contraponto da concentração urbana polarizada por 
Porto Alegre e Caxias do Sul é o desenvolvimento de um terceiro eixo urbano-industrial no estado. 
Neste caso estaríamos nos referindo a aglomeração em gestação do sul do estado, na qual 


analisaremos a seguir. 
Aglomeração Urbana do Sul: Pelotas - Rio Grande 


A Aglomeração Urbana do Sul (AUSul) ou Aglomeração Urbana Pelotas-Rio Grande forma um 
conjunto urbano de características especiais. Localizada na “Mesorregião Sudeste Riograndense”, é 
constituída por dois núcleos polarizadores, Pelotas (338 mil habitantes) e Rio Grande (196 mil 
habitantes), distantes 50 quilômetros, com fortes ligações históricas que todavia não constituem uma 
típica conurbação. Nas últimas décadas as duas cidades suportam um continuo processo de perda do 
dinamismo industrial que amplifica a distância com os centros mais dinâmicos da economia do 


estado. 


Talvez por caracterizar um processo incompleto de concentração, este conjunto urbano careça de 
uma delimitação definitiva. A aglomeração, formada por Pelotas, Rio Grande e um conjunto de 
pequenos centros urbanos no entorno dessas duas cidades, concentra mais de 500 mil habitantes, 
com uma densidade demográfica próxima aos 100 hab/km”. Suas taxas de crescimento populacional 
são comparativamente mais baixas que as outras concentrações urbanas do estado (1,58% y 1,00% 
a.a, nos períodos 1980/91 e 1991/96). 


A discussão deste conjunto urbano, entretanto, não é recente. Já em 1975, Davidovich e Lima 
classificaram esta unidade espacial como “uma concentração urbana sem espaço urbanizado 
contínuo (grifo nosso), onde a integração se realiza pela complementaridade de funções”. Por este 
motivo o estudo “Aglomerações Urbanas no Rio Grande do Sul” realizado em 1992 pelo Governo do 
Estado, concluiu que a inclusão de Rio Grande na aglomeração não atenderia aos “critérios físicos- 


territoriais” de definição (1992:37). Foi instituída então a “Aglomeração Urbana Pelotas-Capão do 


Leão”. Alguns anos mais tarde, o estudo “Caracterização e Tendências”, no capítulo da “Síntese da 
morfologia da rede urbana”, caracterizou a “Aglomeração Pelotas-Rio Grande” por “configurar uma 
aglomeração urbana que involucra, em uma mancha continua de ocupação das cidades de Pelotas, 
Rio Grande e Capão do Leão" (1999:174). Reconhecendo estas polêmicas, um recente projeto de Lei 
Estadual (PLC 271/2002) incluiu os municípios de Pelotas, Rio Grande, Capão do Leão, São José do 


Norte e Arroio do Padre no conjunto urbano denominado “Aglomeração Urbana do Sul”. 


A cidade de Pelotas, pólo comercial e de serviços da aglomeração, possui mais de 338 mil habitantes 
segundo estimativas do IBGE para 2004. Exerce uma forte centralidade em todo o sul do estado. Rio 
Grande é a mais importante cidade portuária do estado e importante pólo industrial (petroquímica, 
fertilizantes, alimentos). A participação da Aglomeração no valor adicionado do estado é de 4,7%, 
com mais de 90% proveniente de Rio Grande e Pelotas. A aglomeração tem sofrido ao longo dos 
anos forte desindustrialização e o parque industrial regional está concentrado principalmente nestas 
duas cidades. Nos dois municípios localizam-se importantes unidades universitárias, o que reforça a 


polarização da aglomeração. 


A cidade de Pelotas apresenta algumas peculiaridades em sua rede urbana, a hierarquia da rede é 
vertical, polarizando mais de vinte municípios do sul do estado. Apesar da perda de dinamismo 
econômico procedente das indústrias vinculadas ao setor agroindustrial, a cidade sustenta suas taxas 


de crescimento no setor comercial e de serviços. 


Nos últimos anos Rio Grande vem apresentando os melhores indicadores em termos de crescimento 
econômico configurando como o maior PIB da Aglomeração. O PIB do município, é o sétimo do 
estado, alcançando os 2,4 bilhões de reais, contra 1,9 bilhões do município de Pelotas (9º no estado). 
Esta posição relaciona-se com a dinamização das atividades portuárias, uma vez que o “Super-porto” 
de Rio Grande configura-se como um dos principais nós de exportação e importação do Brasil e do 


Mercosul. 


Os demais núcleos urbanos apresentam funções de comercio e serviço locais. No caso de Capão do 
Leão, a maior parte de sua área urbana constitui bairros surgidos do parcelamento do solo periférico 
da cidade de Pelotas, configurando-se autênticos “bairros-dormitórios” desta cidade. Processo 
semelhante se verifica nas relações de Rio Grande com São José do Norte, com forte dependência 
deste último com relação ao primeiro. Arroio do Padre foi incluído na aglomeração por sua inserção 
territorial no município de Pelotas, apresentando muito mais características de vila rural que de núcleo 
urbano. Outros pequenos municípios como Turuçú e Morro Redondo não estão incluídos oficialmente 
na Aglomeração, mas estão fortemente integrados ao município de Pelotas, do qual faziam parte 


como antigos distritos. 


A construção social do território regional: desafios para a Aglomeração do Sul 


Dadas as particularidades de sua formação e institucionalização, a gestão e o planejamento do futuro 
da Aglomeração Urbana do Sul coloca uma série de desafios para suas elites políticas, econômicas e 


acadêmicas, bem como para os órgãos de planejamento estaduais. 


Para fins analíticos, estes podem ser divididos em cinco categorias principais: políticos, institucionais, 


econômicos, sociais e ambientais. 


O principal desafio político será proporcionar e garantir a participação dos distintos atores sociais dos 
diferentes municípios na govemança e nas discussões sobre a construção e o futuro da 
Aglomeração. Neste caso, na cidade de Pelotas já foram realizadas experiências de participação 
popular no governo local, enquanto que em Rio Grande o poder municipal ainda permanece pouco 
permeável à criação de novos canais de participação da sociedade organizada nas decisões. Esta 
necessitará de um elevado grau de organização e mobilização para romper estas barreiras e 
participar ativamente da gestão a Aglomeração, vislumbrando inclusive a possibilidade de sua 


ampliação com a integração de outros municípios. 


Diretamente relacionados aos desafios políticos encontram-se os desafios institucionais sobre a 
definição das competências dos diferentes níveis de governo no planejamento e funcionamento da 
Aglomeração e da possível institucionalização de uma estrutura com corpo técnico próprio para o seu 
planejamento. Trata-se, como aponta Dematteis (2002), de uma mudança de paradigma que deve 
acompanhar a mudança territorial: dos “governos e políticas locais”, para um “govemo e políticas de 


rede. 


Trata-se de um “novo cenário territorial”, o qual exige competência dos “territórios organizados” para 
sua inserção na economia global. Surgem assim conceitos como o de “região pivotal”, significando “o 
menor território organizado que apresenta atributos de complexidade e cultura capaz de gerar 
identidade” (BOISIER, 1999:41) e de “região associativa”. Neste sentido, uma região pivotal pode 
ainda integrar-se a outros territórios, seguindo o critério de contigúidade geográfica e formando uma 
“região associativa”, entendida como uma forma possível de construção social concertada de um 


novo território organizado. 


Os desafios econômicos estão relacionados à construção deste território organizado e a definição de 
um modelo de desenvolvimento para toda a Aglomeração, com a convergência das políticas de 
desenvolvimento dos municípios que a compõem, eliminando a guerra fiscal entre os mesmos. 
Pelotas e Rio Grande historicamente basearam seu desenvolvimento nos grandes empreendimentos, 
com forte participação (direta ou indireta) do financiamento estatal, um modelo já superado pela 


reestruturação econômica do capitalismo tardio. 


Atualmente alguns grandes projetos de investimento são anunciados para os municípios da 


Aglomeração. Coincidem aqui as teorias que assinalam a importância das cidades e regiões com 


importante densidade de capital humano e infra-estruturas para o capital. Em Rio Grande, a 
implantação de dois grandes estaleiros anuncia a possibilidade de constituição de um pólo de 
indústria naval. Para Pelotas, a cidade começa a centralizar a gestão de um projeto de produção de 
celulose em toda a Metade Sul do Rio Grande do Sul, o qual já incluí a operação de um viveiro de 
mudas em Capão do Leão e a possibilidade de uma futura planta processadora de celulose no 


próprio município ou em Pelotas e Rio Grande. 


O desafio que se coloca frente a estes dois projetos é a possibilidade de constituição de um distrito 
industrial do tipo “marshalliano” no eixo urbano Pelotas-Rio Grande, o qual permita a difusão do 
desenvolvimento para outros setores da economia e para parcelas mais amplas da população 


regional. 


A superação dos desafios sociais e ambientais será derivada da definição do modelo econômico. No 
campo social, existem profundas desigualdades a serem reduzidas na Aglomeração Urbana, tanto 
desigualdades intra-urbanas nas cidades que a compõem (especialmente em Pelotas e Rio Grande), 
como desigualdades interurbanas, entre os diferentes municípios. Citamos especialmente as 
desigualdades nos binômios Pelotas- Capão do Leão e Rio Grande-São José do Norte: os municípios 
menores tendem a se constituírem em “mera” periferia dos núcleos polarizadores da aglomeração, 


concentrando os piores indicadores sociais. 


A questão da sustentabilidade ambiental do território da Aglomeração, situada no Estuário da Lagoa 
dos Patos e circundada por zonas ecologicamente sensíveis, está relacionada com o modelo de 
desenvolvimento econômico que será proposto, bem como com a diminuição das desigualdades 
sociais, igualmente danosas à sustentabilidade do ambiente. Vincula-se também à ordenação 
territorial da Aglomeração que deve dispensar especial atenção tanto à coesão do modelo urbano 
como à componente ambiental em um sistema integrado de planejamento com sólidos canais de 


participação popular e de democracia direta. 


Da mesma forma a montagem de um sistema de planejamento para a Aglomeração exigirá esforços e 
recursos com os quais os seus municípios dificilmente poderão arcar sem a participação das demais 
esferas de governo e, até mesmo, de canais de financiamento disponíveis nos organismos 


internacionais. 


Por fim, consideramos que a definição de uma Aglomeração Urbana está de acorde com as 
tendências atuais dos processos de produção espacial e de concentração da urbanização. Nos dias 
atuais, os critérios de continuidade físico-espacial da malha urbana perdem funcionalidade e 
efetividade no momento de definição de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. A dinâmica 


sócio-espacial da sociedade é cada vez menos dependente da continuidade. 


A definição da Aglomeração Urbana do Sul abre assim novas possibilidades para a gestão territorial, 
de construção da Aglomeração Urbana como um território organizado, emergente das vontades e da 
concertação dos agentes políticos, econômicos e sociais da sociedade local. Pelotas e Rio Grande, 
duas cidades médias importantes do Sul do Rio Grande do Sul podem no futuro próximo adentrar-se 
em uma nova fase de desenvolvimento sócio-espacial sustentável. Entretanto, isto dependerá do 


grau de conscientização e mobilização dos setores organizados da sociedade local. 
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